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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

 

 
ANEXO I

 
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação, sob demanda, de serviços de Consultoria e Assessoria técnica em
engenharia civil/arquitetura à Administração do CREMERS, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM
CÓD.

CATSER
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Valor Total Estimado

1

809

Consultoria/
Assessoria -

Enge​nharia
Civil/Arquitetura

Serviços técnicos especializados de Con‐
sultoria e Assessoria em Engenharia
Civil/Arquitetura compreendendo a
elaboração, sob demanda, de levantamen‐
tos, vistorias, análises técnicas, laudos,
pareceres, fiscalização, estudos de
viabilidade técnica-econômica-legal,
detalhamento de especificações, projetos,
desenvolvimento de layouts, orçamentos,
cronogramas e outros serviços técnicos
necessários à conservação, manutenção,
alteração, reforma e melhoria dos imóveis
de uso e/ou de propriedade do CREMERS.

R$ 607.140,00

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. A remuneração dos serviços demandados será calculada com base no custo da hora técnica para consultoria e da metragem
de projeto demandado.

1.4. Quantitativo de horas previsto para 12 meses de contrato, para consultoria é estimado em 2000 horas e para metragem
2000m² por área, renovado a cada aditivo realizado.

1.5. O quantitativo total de horas técnicas e o prazo para execução será fixado a cada ordem de serviço por meio da aplicação dos
critérios de remuneração estabelecidos neste Termo, que levará em conta as áreas dos serviços e projetos necessários e o valor da
hora técnica;

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação visa ao atendimento da demanda contínua de assessoria especializada nas áreas de
Engenharia/Arquitetura, com vistas ao planejamento das ações de manutenção e conservação dos imóveis ocupados ou que
venham a ser ocupados pelo CREMERS, e a elaboração de estudos e projetos para realização de reformas, adequações, adaptações
ou mudanças de layouts.

2.2 Os serviços serão de baixa complexidade (ex.: serviços de reforma de pouca relevância material e que consistam em atividades
simples, típicas de intervenções, isoladas, que possam ser objetivamente definidas conforme especificações usuais no mercado, e
possuam natureza padronizável e pouco complexa.

2.3. Estes serviços técnicos nas áreas de engenharia/arquitetura tem a finalidade de propiciar o necessário respaldo técnico e
segurança à Administração em todas as etapas da elaboração e/ou recepção de projetos básicos e executivos, para que estes
estejam de acordo com as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta ou
indiretamente aplicáveis a obras públicas, e em conformidade com as normas técnicas devidas.

2.4. O Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul não possui dentro do seu quadro funcional carreiras nesta
área de conhecimento (engenharia/arquitetura) e esta contratação visa suprir tal necessidade, estabelecendo a possibilidade de
execução de serviços técnicos aprofundados, mediante o pagamento conforme Tabela de Honorários do Anexo II.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme pormenorizada nos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência, abrange a prestação de serviços técnicos de Engenharia/Arquitetura, através de profissionais regularmente inscritos no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo para execução, sob demanda, das
seguintes atividades, as quais serão realizadas quando solicitadas e devidamente autorizadas pelo CREMERS:

3.1.1. Serviço de Consultoria e Assessoria:

a) Apoio técnico à Contratante, orientando em ações pontuais de dúvidas a respeito de situações específicas relacionadas às áreas
de Engenharia/Arquitetura;

b) Orientação para desenvolvimento de plano de manutenção e melhorias nas Edificações;

c) Auxílio na definição e elaboração de especificações técnicas para aquisição de acabamentos, revestimentos e mobiliários;

d) Auxilio na confecção de Estudos técnicos preliminares, Editais de Licitação, Termo de Referência, que evidencie com normas
técnicas;

e) Apoio na gestão de obras e serviços técnicos;

f) Análise de Projetos de Engenharia.

g) Coleta de dados, estudo, planejamento e especificação;

3.1.2. Vistorias, levantamentos e estudos diversos:

a) Realização de vistorias em caráter periódico, preventivos ou emergencial para avaliação técnica da infraestrutura das
edificações; elaboração de laudos, pareceres e avaliações técnicas para realização de obras e serviços; desenvolvimento de
estudos de viabilidade técnica-econômica-legal; levantamentos de especificações; análises técnicas; elaboração de layouts e
anteprojetos;

b) Vistorias e elaboração de laudos, pareceres, orçamentos etc. para compor documentação de devolução ou recebimento de
imóveis;

c) Consultar literatura técnica, consultar fornecedores, consultar produtos similares e analisar viabilidade financeira do projeto:
Fazer consulta ao mercado de fornecedores para a elaboração de especificações e planilha de custos na aquisição de bens;

3.1.3. Elaboração de projetos básicos e executivos de Engenharia Civil/Arquitetura, visando o atendimento às
necessidades do CREMERS, compreendendo, dentre outras atividades:

a) Criação ou adequação de layouts, visando ao cumprimento das normas vigentes e a adaptação dos ambientes às necessidades
do CREMERS;

b) Adequação, adaptação ou reformas de funcionalidade e habitabilidade da sede do CREMERS em Porto Alegre e das unidades
regionais implantadas em municípios do estado do Rio Grande do Sul;

c) Projetos de Arquitetura de Interiores e Decoração;

d) Modernização de sistemas de prevenção e combate a incêndio;

e) Implantação de comunicação visual, e/ou tátil nos diversos ambientes do CREMERS para atendimento das normas de
acessibilidade e de rotas de fuga;

f) Levantamento de projeto as built;

g) Dimensionamento de novas cargas (elétrica, mecânica, térmica, hidráulica, etc);

h) Realizar Anteprojetos, Projetos básico, Projeto Executivo, Complementares e Projetos necessários para plena execução do
serviço;

3.1.3.1. O projeto executivo conterá:

a) Pranchas de desenhos técnicos contendo todos os desenhos básicos, bem como todos dos detalhes construtivos necessários à
execução dos serviços;

b) Caderno técnico contendo:

i. memorial descritivo;

ii. memorial de cálculo;

iii. especificações técnicas dos serviços, incluindo metodologia de execução e critérios de medição;

c) Cronograma físico-financeiro de execução dos serviços;

d) Planilha orçamentária, com quantidades e preços unitários, com definição dos custos para cada etapa, incluindo todos os
materiais e serviços necessários para a execução, na forma sintética e analítica, com observância dos aspectos a seguir:

i. Deverão ser apresentados, em planilhas ou documentos anexos à planilha orçamentária:

1) as composições analíticas detalhadas de custo unitário, desconsiderando-se o BDI;

2) curva ABC de serviços e insumos;
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3) memoriais de cálculo do levantamento de quantitativos.

ii. A planilha orçamentária deverá considerar primeiramente os itens de composições e insumos do SINAPI/RS vigentes na data de
entrega do projeto executivo ou outra data que seja indicada pela Fiscalização Técnica. Após consulta da tabela SINAPI, havendo
itens não existentes na mesma, poderão ser consultadas outras tabelas de referência, devendo ser informado também o código da
composição adotada, porém, fazendo-se a substituição por insumos e serviços da tabela do SINAPI;

iii. Na planilha orçamentária deverá ser informado ao lado de cada código o nome da fonte em que foi obtido o custo unitário
(SINAPI, COTAÇÃO, dentre outras);

iv. Em caso de não existir composições dos serviços em tabelas referenciais, a empresa poderá utilizar de publicações
especializadas ou confeccionar a sua própria composição, devendo, para tanto, apresentar a justificativa da sua utilização;

v. Caso o insumo necessário não esteja contemplado nas tabelas referenciais de custos, poderão ser obtidas cotações de mercado,
realizando nesse caso a média de no mínimo 3 cotações para a utilização como custo do insumo desejado, e deverão ser
apresentados os orçamentos obtidos.

e) Na utilização de cotações de mercado, caso não sejam obtidas no mínimo 3 cotações, deve ser apresentada justificativa

3.1.3.2. Caso seja constatada a necessidade de elaboração de projetos técnicos complementares especializados, a Contratada
poderá efetuar a subcontratação os mesmos, observando as regras estabelecidas neste instrumento.

3.1.4. Os serviços de engenharia/Arquitetura descritos poderão sofrer ajustes no decorrer da vigência contratual bem como
adaptações e inclusões de novos serviços / obras, de acordo com as demandas provenientes do planejamento da Instituição. Desta
forma, sua descrição possui cunho meramente orientativo de caracterização de demandas, as quais se enquadram no escopo de
atuação deste Termo de Referência.

3.1.5. Deverá ser emitida a ART referente os projetos realizados.

3.1.4 Fiscalização

Em serviços de fiscalização o engenheiro/arquiteto será responsável pelo acompanhamento e supervisão técnica dos serviços
prestados por Construtora, no qual não tenha participado do projeto, incluindo conferências quanto a:

a) a conformidade com os projetos de engenharia e/arquitetura caderno de especificações técnicas mais atualizados;

b) a qualidade dos materiais empregados;

c) a qualidade dos serviços executados;

d) a pertinência e a qualificação da mão de obra empregada;

e) o cumprimento do cronograma físico-financeiro da reforma/readequação;

f) o cumprimento das normas de segurança do trabalho aplicáveis;

g) o cumprimento da legislação trabalhista;

h) o cumprimento das obrigações da Contratada definidos no Contrato e no respectivo Edital;

i) a conformidade dos quantitativos de serviços executados com os quantitativos contratados, propondo, se for o caso, termos
aditivos de supressão ou acréscimo de serviços.

O engenheiro/arquiteto coordenador da empresa deverá conferir, preencher e assinar periodicamente o Livro de Ocorrências da
Construtora.

A Contratada deverá, ainda:

a) Controlar a produção e o desempenho, planejar as projeções dos serviços a serem desenvolvidos, controlar as tarefas críticas e
reavaliar os prazos das atividades;

b) Verificar a qualificação e suficiência dos recursos de mão de obra, materiais e equipamentos utilizados, recomendando a adoção
de reforço, quando necessário;

c) Acompanhar toda e qualquer proposta de modificação a ser introduzida nos projetos, analisando a motivação, e informando à
Fiscalização os impactos nos prazos e nos custos;

d) Atuar preventivamente a eventuais problemas que possam vir a ocorrer, alertando com a antecedência necessária,
mencionando os procedimentos a serem tomados para evitar possíveis falhas, problemas com qualidade, atrasos, acréscimo e
custos, entre outros;

e) Avaliar de forma constante o cronograma vigente da Construtora, apontando atrasos, bem como realizando críticas/sugestões
para melhor andamento dos serviços.

As medições relativas aos serviços e materiais empregados na obra/serviço serão realizadas pela respectiva Construtora e
conferidas pela Contratada, devendo ser feitos os cálculos pertinentes e elaborado Relatório de Medição com todo o memorial de
cálculo.

As notas fiscais referentes às medições dos serviços, emitidas pela Construtora, serão conferidas e atestadas pela Contratada antes
de serem remetidas à Administração.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos
descritos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

Critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor:

4.2 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação, assinada pelo Responsável Técnico;

4.3 Registro e inscrição regular da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho
Regional de Arquitetura e Urbanismo) da região pertinente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em
plena validade;

4.4 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado devidamente
identificada(s), em nome do licitante, relativo à execução de serviços compatíveis em características e quantidades com o objeto
da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo;

4.5 Comprovação de capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à participação
de análise de estudos, laudos, anteprojetos, projetos básicos e executivos;

4.6 Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA/CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome
do(s) responsável(is) técnico(s) da Licitante, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou o Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo da contratação;

4.7 Relação dos Profissionais (Engenheiros/Arquitetos) que serão destacados para atender ao objeto da licitação, com a
comprovação do vínculo profissional por meio de apresentação de cópias das Carteiras de Trabalho (CTPS), ou fichas de registro de
empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da Contratada, ou contrato social que demonstre a condição de
sócio do profissional, ou de declaração de contratação futura do profissional, com anuência deste, ou, ainda, por meio de contrato
de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, acompanhada de prova de regularidade
perante o CREA/CAU na qual se encontrem registrados.

4.8 O licitante declarado vencedor do certame deverá, anteriormente à assinatura do contrato, comprovar a inscrição no CREA/RS
ou CAU/RS da empresa e de pelo menos um dos profissionais indicados para atender o objeto da licitação, devendo apresentar
prova de regularidade mediante certidão expedida pela CREA/RS ou CAU/RS. O prazo para realizar esta inscrição será de até 10
dias corridos após declarado vencedor.

4.9 Prática na elaboração de desenhos técnicos;

4.10 Conhecimento avançado em operação de sistema CAD, REVIT, BIM;

4.11 Conhecimento especifico em orçamento de serviços na Administração Pública, levantamento, cotação de preços, composição
de custos, descrição de materiais;

4.12. Conhecimento em orçamento de obras e serviços de engenharia aplicados ao setor público;

4.13. Conhecimento da composição de custo da tabela SINAPE.

4.14. Conhecimento de legislação, normativos e procedimentos licitatórios de serviços de engenharia/arquitetura;

 
Subcontratação

4.15. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato, nas
seguintes condições:

4.15.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação;

4.15.2. É admitida a subcontratação de procedimentos, serviços e projetos de empresas especializadas em áreas específicas de
Engenharia/Arquitetura, entendidos como serviços técnicos especializados aqueles que usualmente são desenvolvidos por
segmentos especializados no mercado e tendo sido reconhecida a especificidade da demanda e autorizada previamente a
subcontratação pela fiscalização.

4.15.2.1. São exemplos de serviços passíveis de subcontratação: “engenharia elétrica; aprovação de projetos de legalização;
elaboração de orçamentos; laudos técnicos e estudos nas áreas de acústica, luminotécnica, paisagismo, restauração, patologias de
edificações, etc.”

4.15.3. Projetos ou procedimentos que integram o escopo desta contratação e que não pertencem a parcela de maior relevância,
tais como laudos, perícias, serviços técnicos etc. que necessitem conhecimento altamente especializado poderão ser
subcontratados, desde que tendo sido reconhecida a especificidade da demanda e autorizada previamente a subcontratação pela
equipe de fiscalização.

4.15.4. A CONTRATADA deverá apresentar ao CREMERS as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) e/ou registro em conselho correspondente ao produto/serviço efetuado, devidamente recolhidas e
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emitidas pelo Conselho Regional relativo à Unidade Federativa - UF da unidade/imóvel, assinadas pela SUBCONTRATADA e
referentes aos serviços técnicos executados.

4.15.5. A SUBCONTRATADA deverá comprovar, ainda, a qualificação técnica operacional ou profissional, mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

4.15.5.1. Registro ou prova de inscrição da pessoa física/jurídica no CREA / CAU ou Conselho condizente com a classe de serviços
prestados, dentro do seu prazo de validade, da qual constem seus responsáveis técnicos, respeitadas as competências exigidas
para os serviços subcontratados.

4.15.5.2. Demonstração da capacidade técnica, através da apresentação de documento(s), que comprove(m) que o(s)
profissional(ais) executou(aram) serviços técnicos especializados assemelhados ao objeto da subcontratação. Não serão aceitos
atestados emitidos pela CONTRATADA ou pela própria SUBCONTRATADA, a seu favor.

4.15.6. A subcontratação depende de autorização prévia da equipe de fiscalização, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.15.7. A SUBCONTRATADA somente poderá iniciar a prestação de serviços após a aprovação do valor do serviço/projeto pela
equipe de fiscalização.

4.15.8. A SUBCONTRATADA, no que concerne aos seus empregados a serviço do CONTRATANTE, estarão sujeitas às mesmas regras
e exigências aplicáveis à CONTRATADA, incumbindo a esta última todas as providências no sentido do seu cumprimento.

4.15.9. As subcontratações deverão conter cláusula explícita de renúncia a direitos patrimoniais para alterações e para reprodução
total ou parcial, a qualquer tempo, em favor do CREMERS, ainda que em outros imóveis de seu interesse.

4.15.10. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Vistoria

4.16. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá (facultativo) realizar vistoria nas instalações
do local de execução dos serviços, desde que a visita seja agendada com antecedência mínima de 1 (um) dia útil através do e-mail
servicos@cremers.org.br e mediante acompanhamento de um servidor responsável.

4.16.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data
prevista para a abertura da sessão pública.

4.16.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento
de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.16.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

Outros Requisitos

4.17. As aprovações dos estudos e projetos por parte do CREMERS não eximem a responsabilidade técnica da contratada sobre sua
autoria, nem caracterizam responsabilidade técnica solidária.

4.18. Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração dos Projetos devem ser submetidos à avaliação do
Contratante.

4.18.1. Será de responsabilidade dos autores dos Projetos as modificações necessárias à sua aprovação.

4.18.2 Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos ou alterados apenas pelo seu
autor e submetidos à nova avaliação.

4.19 A Contratada cederá os direitos patrimoniais dos projetos objeto deste Termo de Referência, para o fim de a Administração
utilizá-los a seu critério, preservada a menção de autoria e responsabilidade técnica na forma da legislação vigente, nos termos do
disposto no Art. 93 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Os serviços deverão ser prestados de forma presencial, nos imóveis do CREMERS, quando necessário realizar visitas,
inspeções, fiscalizações, reuniões, análise e elaboração de projetos, emissão de relatórios, pareceres e laudos técnicos, entre
outros serviços solicitados.

5.2. Serão realizadas reuniões quinzenais presenciais, se necessário, para atualização das demandas e esclarecimentos de dúvidas;

5.3. Quando atuante como fiscalizador, deverá realizar fiscalização in loco no mínimo 1 hora por dia;

5.4 A prestação de serviço a que se dedica esta contratação deverá abranger todos imóveis ocupados e/ou sob responsabilidade do
CREMERS, considerando-se que sua unidade central está situada em Porto Alegre as unidades regionais estão distribuídas em
diversos municípios no interior do estado do Rio Grande do Sul, além de outros, de propriedade pública ou privada, que vierem a
ser ocupados pelo CREMERS ou, ainda, que se pretenda ocupar.

5.4.1 Atualmente as Delegacias Seccionais estão localizadas nas seguintes Cidades: Caxias do Sul, Novo Hamburgo, Passo Fundo,
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Santa Maria, Pelotas e Ijuí.

5.5. Não haverá reembolso de despesas com deslocamentos até a sede do Cremers e para deslocamentos realizados dentro do
município de Porto Alegre;

5.6 Em caso de deslocamento para alguma Sede do Cremers fora do município de Porto Alegre, será pago o valor de R$ 0,70 por
km rodado, somados aos valores de pedágios do trajeto, contados a partir do município de Porto Alegre;

5.7 Deverá ser apresentado os comprovantes de pagamento dos pedágios no momento de entrega das notas fiscais.

5.8 A CONTRATADA deverá dispor de instalações, profissionais, equipamentos, hardware softwares e toda a estrutura operacional
necessária para o desenvolvimento de projetos nas especialidades e modalidades requeridas, para o atendimento de demandas de
construção de novas edificações e para de reformas, adequações, adaptação, ampliação de edificações existentes.

5.9 O Cremers apresentará a demanda à CONTRATADA para que a ela avalie e indique os tipos de serviços/projetos necessários
para o cumprimento da demanda na sua totalidade. O Documento de Apresentação da Demanda será emitido pelo Fiscal
Administrativo ou pelo Gestor do Contrato, o qual conterá a descrição detalhada da necessidade a ser atendida.

5.9.1 A Contratada deverá responder no prazo estipulado pela Contratante, apresentando o detalhamento dos serviços e projetos a
serem desenvolvidos, informando as especialidades e o número de horas técnicas necessárias ou metragem do projeto para o
atendimento da demanda.

5.10 Caberá à equipe de fiscalização e gestão do CREMERS analisar e decidir sobre a execução dos serviços e projetos que
entende suficientes ao atendimento de determinada demanda.

5.11 A execução dos serviços/projetos necessários será autorizada por meio de Ordem de Serviços, nas quais será informado o
número de horas técnicas aprovadas para seu atendimento.

5.12 Poderão ser requisitados projetos completos para construção, reforma, adequação, adaptação ou ampliação de edificações,
ou serviços específicos, isoladamente, em todas as especialidades e especificidades de engenharia/arquitetura necessárias para o
desenvolvimento do projeto e atendimento das demandas do CREMERS.

5.12.1 Os serviços técnicos poderão ser demandados isolada ou cumulativamente, conforme necessário à consecução dos serviços
e obras definidos pela Administração do CREMERS.

5.12.2 Os projetos de diferentes especialidades deverão apresentar perfeita compatibilização entre si e com as estruturas
existentes, em casos de adequação, adaptação, reformas, refletidas também nas peças de memorial e planilhas orçamentárias do
conjunto, de modo a não suscitar dúvidas, omissões, conflitos ou outras interpretações que venham a prejudicar sua integral
execução.

5.12.3 Os projetos de reformas, de ampliações, de adequações e/ou adaptações deverão prever a execução das obras de
intervenção no menor prazo possível, observando ainda a programação em etapas para desenvolvimento de obra segmentada
permitindo sua realização da intervenção com a unidade em funcionamento, quando for o caso de realização em unidade do
CREMERS em funcionamento, de forma a não prejudicar a sua plena operação.

5.13. Toda documentação técnica elaborada deverá apresentar conformidade com as normas técnicas vigentes e orientações
complementares emanadas pelo CREMERS, com os aditamentos e detalhamentos que se fizerem necessários para o atendimento
aos atos normativos, à clareza e a boa técnica.

5.14 Deverão ser elaborados layouts esquemáticos para ocupação provisória dos espaços durante a execução das intervenções de
reforma, ampliações, adequação ou adaptação.

5.15 Na elaboração de projetos, a CONTRATADA deverá observar a conformidade com as legislações municipais, legislação
ambiental, legislação de segurança de prevenção e combate a incêndio e demais legislações aplicáveis, viabilizando sua aprovação
pelos órgãos competentes e pelas Concessionárias de serviços públicos.

5.15.1 Na elaboração de projetos de quaisquer especialidades a CONTRATADA deverá observar critérios de sustentabilidade
ambiental previstos na legislação vigente.

5.16 A elaboração dos projetos deverá primar ainda pela redução de custos e aproveitamento de recursos que propiciem a
maximização da eficiência energética e menores impactos ambientais, observando as diretrizes emanadas no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, da AGU.

5.17 Os direitos patrimoniais relativos aos projetos elaborados (artes, criações, diagramas, layouts, especificações, desenhos, etc.),
no todo, serão de uso exclusivo do CREMERS, que fica autorizado à posterior utilização da ideia e/ou do projeto, integral ou
parcialmente, por tempo indeterminado, em ampliações ou adaptações em quaisquer dependências da edificação ou do imóvel
onde será implantado o projeto em questão e, ainda, em outras edificações de seu uso.

 
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.13. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.18 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.23. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Do recebimento

7.1. Ao final de cada serviço, projeto ou etapa executados, conforme previsto na Ordem de Serviços, o Contratado apresentará a
medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.2. Um serviço, projeto ou etapa serão considerados efetivamente concluídos quando os serviços previstos na Ordem de Serviços,
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estiverem executados em sua totalidade.

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.17. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021

7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
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necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.30. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de índice de correção monetária.

Forma de pagamento

7.34. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.37. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.38. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 
8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

8.2. O desconto será aplicado na Tabela de Honorários de valores máximos aceitáveis do Anexo II.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.10 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.11 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.12 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;

8.14 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.15 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.16 caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na
forma da lei;

8.17 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.18 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples

8.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.20 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

8.21 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 do valor total
estimado da parcela pertinente.

8.22 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.23 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica:

8.25 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação, assinada pelo Responsável Técnico;

8.26 Registro e inscrição regular da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho
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Regional de Arquitetura e Urbanismo) da região pertinente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em
plena validade;

8.27 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado devidamente
identificada(s), em nome do licitante, relativo à execução de serviços compatíveis em características e quantidades com o objeto
da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo;

8.28 Comprovação de capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à participação
de análise de estudos, laudos, anteprojetos, projetos básicos e executivos;

8.29 Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em
nome do(s) responsável(is) técnico(s) da Licitante, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou o Registro
de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo da contratação;

8.30 Relação dos Profissionais (Engenheiros/Arquitetos) que serão destacados para atender ao objeto da licitação, com a
comprovação do vínculo profissional por meio de apresentação de cópias das Carteiras de Trabalho (CTPS), ou fichas de registro de
empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da Contratada, ou contrato social que demonstre a condição de
sócio do profissional, ou de declaração de contratação futura do profissional, com anuência deste, ou, ainda, por meio de contrato
de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, acompanhada de prova de regularidade
perante o CREA/CAU na qual se encontrem registrados.

8.31 O licitante declarado vencedor do certame deverá, anteriormente à assinatura do contrato, comprovar a inscrição no CREA/RS
ou CAU/RS da empresa e de pelo menos um dos profissionais indicados para atender o objeto da licitação, devendo apresentar
prova de regularidade mediante certidão expedida pela CREA/RS ou CAU/RS. O prazo para realizar esta inscrição será de até 10
dias corridos após declarado vencedor.

 
9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo total máximo estimado para a contratação é de R $ 607.140,00 (seiscentos e sete mil, cento e quarenta
reais) conforme estimativa de serviços anual.

9.2. A contratação não implica na obrigatoriedade por parte do CREMERS de utilização do valor total. A execução do objeto será
sob demanda, a critério da Administração.

9.3. Os valores máximos aceitáveis seguiu como referência a tabela de honorários profissionais ABENC-RS 2023 corrigida IPCA
2024 (índice 4,42%).

 
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do
CREMERS para o exercício de 2025, Elemento de Despesa 66.2.2.1.2.44.90.51.002 - OBRAS EM ANDAMENTO,
6.2.2.1.2.44.90.51.001 - ESTUDOS E PROJETOS e 6.2.2.1.1.33.90.39.004 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS - P.J.

 
11 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

11.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

11.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021;

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
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tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT;

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços;

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

11.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato;

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

11.14 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

11.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

11.16 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

11.17 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos
forçados;

11.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.19 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à
realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho
de 2008;

11.20 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;

11.21 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;

11.21.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade

11.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

11.23.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

11.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

11.27. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o caso;

11.28. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do contrato;

11.29. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo
com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

11.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

11.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;

11.32 Fornecer um jogo completo de cópias do Projeto Arquitetônico Executivo e Projeto Complementares concluído;
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11.33 Disponibilizar os arquivos digitais em formato PDF, DWG e Autocad, se solicitado;

11.34 Emitir o Registro de Responsabilidade Técnica do Projeto Arquitetônico (R.R.T) e as Anotações de Responsabilidade Técnica
(A.R.T) de cada projeto de engenharia e planilha orçamentaria;

11.35 O licitante declarado vencedor do certame deverá, anteriormente à assinatura do contrato, comprovar a inscrição no
CREA/RS ou CAU/RS da empresa e de pelo menos um dos profissionais indicados para atender o objeto da licitação, devendo
apresentar prova de regularidade mediante certidão expedida pela CREA/RS ou CAU/RS. O prazo para realizar esta inscrição será
de até 10 dias corridos após declarado vencedor;

11.36. No decorrer da execução do serviço, os profissionais pertencentes à Equipe Técnica Principal poderão ser substituídos por
profissionais de experiência equivalente ou superior, por meio de apresentação de qualificação técnica-profissional, desde que a
substituição seja aprovada pela Administração e comprovada sua inscrição e regularidade perante CREA/RS ou CAU/RS.

 
12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parcialmente, às
suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato;

12.7. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

12.7.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

12.7.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

12.7.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

12.7.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 12.7.5 demandar a funcionário do
CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e

12.7.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO

12.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

12.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

12.10.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 90 dias para decidir, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

12.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

12.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de sessenta dias.

12.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133/21.

12.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

13.1.1 dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;

13.1.2 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.3 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

13.1.4 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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13.1.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

13.2.2 Multa de:

13.2.2.1 0,5% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

13.2.2.2 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

13.2.2.3 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

13.2.2.4 15% (quinze por cento) sobre o valor do projeto, em caso de danos causados por falhas de projeto;

13.2.2.5 0,5% a 30% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

13.2.2.6 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço
ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois) por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

13.2.2.7 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

13.2.2.8 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor do contrato

2 5% ao dia sobre o valor do contrato

3 10% ao dia sobre o valor do contrato

4 15% ao dia sobre o valor do contrato

5 30% ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,
lesão corporal ou consequências letais. Por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais. Por dia e por unidade de
atendimento;

04

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização. Por
serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fiscalizador. Por ocorrência; 02

5

Cumprir quaisquer dos itens do Instrumento Convocatório e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador. Por item e por
ocorrência;

03

 
13.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

13.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
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será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA.

13.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor
do Cremers, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.6 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da Contratada, o Cremers poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.8 O projetista poderá ser responsabilizado pela omissão grave de dado ou de informação, conforme art 337-O.

13.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
14 DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

14.1 As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

14.2 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.1333, de 2021, e legislação correlata.

 

ANEXO II- TABELA DE HONORÁRIO MÁXIMOS ACETÁVEIS

A - Serviço de consultoria

ATÉ 20 HORAS ATÉ 30 HORAS ATÉ 40 HORAS ATÉ 80 HORAS ACIMA DE 80 HORAS

R$ 251,84 R$ 222,78 R$ 193,73 R$ 154,98 R$ 125,93

B - Direção e Administração de Construções- Serviços preço mensal em R$ /m²

Natureza das obras Construções simples Construções Correntes Execução não usual

COMERCIAIS R$ 9,69 R$ 13,56 R$ 15,50

PREDIAIS R$ 5,82 R$ 7,75 R$ 11,62

C - Fiscalização de obras- Serviços custo mensal em R$ /m²

Natureza das obras ESTRUTURA OBRAS CIVIS ELETRICAS COMUNICAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS AR CONDICIONADO

COMERCIAIS R$ 5,03 R$ 5,03 R$ 3,87 R$ 3,69 R$ 2,90 R$ 3,77

PREDIAIS R$ 3,77 R$ 3,77 R$ 3,48 R$ 2,52 R$ 3,68 R$ 2,52

D - PROJETOS CIVIS- preço em R$ /m²

Natureza dos serviços <=120M² 121 A 300M² 301 A 1000M² 1000 A 5000M² 5000 A 10.000M² ACIMA DE 10.000M²

AUDITÓRIOS E TEATROS - R$ 69,74 R$ 77,49 R$ 73,38 R$ 67,80 R$ 58,11

PRÉDIOS COMERCIAIS - R$ 42,61 R$ 38,74 R$ 34,87 R$ 29,06 R$ 27,12

E- Saneamento- Projeto das Redes- Preço em R$ /há

Natureza das Obras Excedente até 2ha Excedente de 2 até 5ha Excedente de 5 até 25ha Excedente acima de 25ha

Drenagem de terrenos R$ 5.501,76 R$ 3.680,76 R$ 949,25 R$ 639,28

Distribuição de água R$ 5.501,76 R$ 3.680,76 R$ 949,25 R$ 639,28

Termo de Referência (TR) 2539196         SEI 24.21.000022063-0 / pg. 15



Esgoto sanitário R$ 6.451,01 R$ 4.242,55 R$ 1.104,22 R$ 1.104,22

F- Instalações hidráulicas e mecânicas- Projeto das Instalações- preço em R$ /m²

Natureza dos serviços ÁGUA TRATAMENTO DE ESGOTOS VENTILAÇÃO MECANICA/ AR CONDICIONADO INCENDIO

AUDITÓRIOS E TEATROS 5,42   5,42

PREDIOS COMERCIAIS R$ 11,04 R$ 5,82 R$ 2,53 R$ 4,65

G - Instalações Elétrica e de Comunicações- projetos das instalações - preço em R$ /m²

Natureza dos serviços ELÉTRICAS ILUMINAÇÃO ESPECIFICA REDE LÓGICA/ CIRCUITO FECHADO DE TV SONORIZAÇÃO/ SINALIZAÇÃO TELEFONIA

AUDITÓRIOS E TEATROS R$ 6,59 R$ 1,94 R$ 3,87 R$ 3,10 R$ 3,29

REDIOS COMERCIAIS R$ 5,82 R$ 1,35 R$ 4,65 R$ 2,90 R$ 2,90

 
Porto Alegre, 26 de maio de 2025
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Estudo Técnico Preliminar 13/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

A presente contratação visa ao atendimento da demanda contínua de assessoria especializada nas áreas de Engenharia ou 
Arquitetura, com vistas ao planejamento das ações de manutenção e conservação dos imóveis ocupados ou que venham a 
ser ocupados pelo CREMERS, e a elaboração de estudos e projetos para realização de reformas, adequações, adaptações 
ou mudanças de layouts.
 
Estes serviços técnicos especializados nas áreas de engenharia/arquitetura tem a finalidade de propiciar o necessário 
respaldo técnico e segurança à Administração em todas as etapas da elaboração e/ou recepção de projetos básicos e 
executivos, para que estes estejam de acordo com as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 
municipais direta ou indiretamente aplicáveis a obras públicas, e em conformidade com as normas técnicas devidas.
 
O Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul não possui dentro do seu quadro funcional carreiras 
nesta área de conhecimento (engenharia/arquitetura) e esta contratação visa suprir tal necessidade, estabelecendo a 
possibilidade de execução de exames e análises técnicas aprofundados, mediante o pagamento de hora técnica de 
consultoria.

 
 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Setor de Suprimentos e Infraestrutura Verônica Soares da Luz

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos
descritos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

A Contratada cederá os direitos patrimoniais dos projetos objeto deste Termo de Referência, para o fim de a Administração 
utilizá-los a seu critério, preservada a menção de autoria e responsabilidade técnica na forma da legislação vigente, nos termos do 
disposto no Art. 93 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Outros Requisitos

As aprovações dos estudos e projetos por parte do CREMERS não eximem a responsabilidade técnica da contratada sobre sua 
autoria, nem caracterizam responsabilidade técnica solidária.

Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração dos Projetos devem ser submetidos à avaliação do Contratante.

Será de responsabilidade dos autores dos Projetos as modificações necessárias à sua aprovação.
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Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos ou alterados apenas pelo seu autor e 
submetidos à nova avaliação.

Vistoria

Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá (facultativo) realizar vistoria nas instalações do 
local de execução dos serviços, desde que a visita seja agendada com antecedência mínima de 1 (um) dia útil através do e-mail 
servicos@cremers.org.br  e mediante acompanhamento de um servidor responsável.

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data 
prevista para a abertura da sessão pública.

Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 
serviços decorrentes.

 

Subcontratação

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes 
condições:

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação;

É admitida a subcontratação de procedimentos, serviços e projetos de empresas especializadas em áreas específicas de Engenharia
/arquitetura, entendidos como serviços técnicos especializados aqueles que usualmente são desenvolvidos por segmentos 
especializados no mercado e tendo sido reconhecida a especificidade da demanda e autorizada previamente a subcontratação pela 
fiscalização.

São exemplos de serviços passíveis de subcontratação: “engenharia elétrica; aprovação de projetos de legalização; elaboração de 
orçamentos; laudos técnicos e estudos nas áreas de acústica, luminotécnica, paisagismo, restauração, patologias de edificações, 
etc.”

Projetos ou procedimentos que integram o escopo desta contratação e que não pertencem a parcela de maior relevância, tais como 
laudos, perícias, serviços técnicos etc. que necessitem conhecimento altamente especializado poderão ser subcontratados, desde 
que tendo sido reconhecida a especificidade da demanda e autorizada previamente a subcontratação pela equipe de fiscalização.

A CONTRATADA deverá apresentar ao CREMERS as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) e/ou registro em conselho correspondente ao produto/serviço efetuado, devidamente recolhidas 
e emitidas pelo Conselho Regional relativo à Unidade Federativa - UF da unidade/imóvel, assinadas pela SUBCONTRATADA e 
referentes aos serviços técnicos executados.

A SUBCONTRATADA deverá comprovar, ainda, a qualificação técnica operacional ou profissional, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos:

Registro ou prova de inscrição da pessoa física/jurídica no CREA/CAU ou Conselho condizente com a classe de serviços 
prestados, dentro do seu prazo de validade, da qual constem seus responsáveis técnicos, respeitadas as competências exigidas 
para os serviços subcontratados.

Demonstração da capacidade técnica, através da apresentação de documento(s), que comprove(m) que o(s) profissional(ais) 
executou(aram) serviços técnicos especializados assemelhados ao objeto da subcontratação. Não serão aceitos atestados emitidos 
pela CONTRATADA ou pela própria SUBCONTRATADA, a seu favor.

A subcontratação depende de autorização prévia da equipe de fiscalização, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os 
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

A SUBCONTRATADA somente poderá iniciar a prestação de serviços após a aprovação do valor do serviço/projeto pela equipe 
de fiscalização.
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A SUBCONTRATADA, no que concerne aos seus empregados a serviço do CONTRATANTE, estarão sujeitas às mesmas 
regras e exigências aplicáveis à CONTRATADA, incumbindo a esta última todas as providências no sentido do seu cumprimento.

As subcontratações deverão conter cláusula explícita de renúncia a direitos patrimoniais para alterações e para reprodução total 
ou parcial, a qualquer tempo, em favor do CREMERS, ainda que em outros imóveis de seu interesse.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, 
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor:

Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)/ CAU (Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;

Comprovação de capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução 
de serviço compatível em características e quantidades com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação;

Comprovação de capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à 
participação de análise de estudos, anteprojetos, projetos básicos e executivos;

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida 
pelo CREA/CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s), que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 
execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. Os responsáveis 
técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste Termo de Referência, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social
/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. No decorrer da execução do serviço, os profissionais 
pertencentes à Equipe Técnica Principal poderão ser substituídos por profissionais de experiência equivalente ou superior, por 
meio de apresentação de qualificação técnica-profissional, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

Declaração de vistoria ou Declaração de responsabilidade de conhecimento das condições dos locais de objeto da prestação dos 
serviços, conforme indicado no 4.7.

Prática na elaboração de desenhos técnicos;

Conhecimento avançado em operação de sistema CAD, REVIT, BIM;

Conhecimento especifico em orçamento de serviços na Administração Pública, levantamento, cotação de preços, composição de 
custos, descrição de materiais;

Conhecimento em orçamento de obras e serviços de engenharia aplicados ao setor público;

Conhecimento da composição de custo da tabela SINAPE.

Conhecimento de legislação, normativos e procedimentos licitatórios de serviços de engenharia;

5. Levantamento de Mercado

O serviço de Engenharia Civil/Arquitetura é considerado um serviço comum já que pode ser especificado com
características padrões que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado.
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6. Descrição da solução como um todo

DO OBJETO

Contratação de empresa especializada em Engenharia/Arquitetura para a prestação, sob demanda, de serviços de Consultoria e
Assessoria técnica à Administração do CREMERS, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM
CÓD.

CATSER
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Qtd

1

809

Consultoria/ 
Assessoria -

Enge­nharia 
Civil

Serviços técnicos especializados de Con­sultoria e Assessoria em Engenharia Civil 
/Arquitetura compreendendo a elaboração, sob de­manda, de levantamen­tos, vistorias, 
análi­ses técnicas, laudos, pare­ceres, fiscalização, estu­dos de viabilidade técnica-
econô­mica-le­gal, detalhamento de especificações, pro­jetos, desenvolvimento de la­
youts, orça­mentos, cronogramas e outros servi­ços técnicos necessá­rios à conservação, 
ma­nutenção, alteração, reforma e melhoria dos imóveis de uso e/ou de propriedade do 
CREMERS.

Sob Demanda

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A remuneração dos serviços demandados será calculada com base no custo da hora técnica para consultoria e da metragem de 
projeto demandado.

É estimado um quantitativo para consultoria e assessoria  de 1000 horas e/ou 2000 m², para 12 meses de contrato renovado a cada 
aditivo estimado apenas para melhor dimensionamento da proposta e dos custos já que se trata de um serviço sob demanda 
podendo variação conforme necessidade da administração.

O quantitativo total de horas técnicas e o prazo para execução será fixado a cada ordem de serviço por meio da aplicação dos 
critérios de remuneração estabelecidos neste Termo, que levará em conta as áreas dos serviços e projetos necessários e o valor da 
hora técnica;

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 607.140,00

O custo total máximo estimado para a contratação é de R$ 607.140,00 (SEISCENTOS E SETE MIL E CENTO E QUARENTA
REAIS), conforme previsão quantidades anuais de contrato estimadas.

A contratação não implica na obrigatoriedade por parte do CREMERS de utilização do valor total, a execução do objeto será sob 
demanda, a critério da Administração.

Os valores máximos devem seguir como referência a tabela de honorários profissionais ABENC-TO 2023 corrigidas IPCA 2024 
(índice 4,42%);
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ITEM
DESCRIÇÃO QUANTIDADE

VALOR 
TOTAL 
ESTIMADO

1

Serviços técnicos especializados de Con­sultoria e Assessoria em Engenharia 
Civil/ Arquitetura compreendendo a elaboração, sob de­manda, de 
levantamen­tos, vistorias, análi­ses técnicas, laudos, pare­ceres, fiscalização, 
estu­dos de viabilidade técnica-econô­mica-le­gal, detalhamento de 
especificações, pro­jetos, desenvolvimento de la­youts, orça­mentos, 
cronogramas e outros servi­ços técnicos necessá­rios à conservação, ma­
nutenção, alteração, reforma e melhoria dos imóveis de uso e/ou de 
propriedade do CREMERS.

Sob Demanda
R$ 
607.140,00

 

 

 

 

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Tendo em vista as características do objeto não será necessário dividi-lo em itens, e tendo em vista a natureza e
características do serviço não sernão necessário o agrupamento dos itens, portanto, o objeto será licitado em Item
único compreendendo o objeto como um todo.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Destaca-se que contrataçõespor se tratar de serviço sob demanda de consultoria e assessoria   não se observa 
correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido para que o objetivo desta contratação seja atingido.

 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação pretendida é um serviço novo, mas encontra-se em harmonia com as atividades do Conselho
Regional de Medicina de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, pois visa proporcionar a melhoria da
infraestrutura do CREMERS, otimizando as instalações ou ampliando espaço a serem utilizados, tendo em vista  o
crescimento da instituição e do numero de médicos que um dos atuais contratos irá atingir o limite de vigência
contratual.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Proporcionar  estrutura física para o melhor desempenho das atividades fins do Conselho.
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13. Providências a serem Adotadas

Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços de acordo com as 
especificidades do objeto a ser contratado.

 

 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não foram identificados impactos ambientes nesta contratação, mas para o bom atendimento das melhores
práticas de sustentabilidade ambiental no âmbito das contratações públicas, a presente contratação poderá, sem
restrição do caráter competitivo do certame, preferencialmente solicitar que o contrato seja encaminhado e assinado
por meio eletrônico, a fim de evitar a impressão de papel.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

O objeto é viável, considerando não ter  no quadro de funcionários o cargo de engenheiro/ arquiteto, e também considerando a 
necessidade de contratação de profissional com a expertise e conhecimento técnico.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

VERONICA SOARES CUBA DA LUZ
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 25/05/2025 às 20:40:51.

 

 

 

 

 

 

EDUARDO NEUBARTH TRINDADE
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PLANILHA ESTIMATIVA DE DESPESA

Processo: 266/2024

Objeto: Serviço Consultoria e Assessoria em Engenharia Civil 

Letra Serviço Valor Unitário Qtd Estimada Unidade de Medida Valor Total Anual

ATÉ 20 HORAS ATÉ 30 HORAS
A Serviço de consultoria 193,73R$          2000 horas 387.460,00R$           

 R$                        251,84  R$                                 222,78 
B Direção e Administração de Construções 9,69R$               2000 m² 19.380,00R$             

C Fiscalização de obras 5,03R$               2000 m² 10.060,00R$             

Natureza das obras
D Projetos Civis 77,49R$            2000 m² 154.980,00R$           

COMERCIAIS
E Saneamento- Projeto das Redes -R$                 500 m² -R$                          

PREDIAIS
F Instalações hidráulicas e mecânicas- Projeto das Instalações 11,04R$            2000 m² 22.080,00R$             

G Instalações Elétrica e de Comunicações- projetos das instalações 6,59R$               2000 m² 13.180,00R$             

Natureza das obras ESTRUTURA OBRAS CIVIS COMUNICAÇÕES AR CONDICIONADO
607.140,00R$           

COMERCIAIS  R$                                     5,03  R$                        5,03  R$                        3,69  R$                      3,77 

PREDIAIS  R$                                     3,77  R$                        3,77  R$                        2,52  R$                      2,52 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Natureza dos serviços <=120M² 121 A 300M² 1000 A 5000M² ACIMA DE 10.000M²
1

Serviços técnicos especializados de Consultoria e Assessoria em Engenharia 

Civil Sob Demanda

AUDITÓRIOS E
TEATROS -  R$                      69,74  R$                      73,38  R$                    58,11 

PRÉDIOS COMERCIAIS -  R$                      42,61  R$                      34,87  R$                    27,12 

Natureza das Obras

Drenagem de terrenos

Distribuição de água

Esgoto sanitário

Natureza dos serviços ÁGUA

AUDITÓRIOS E
TEATROS

5,42

PREDIOS COMERCIAIS  R$                                   11,04 

Natureza dos serviços ELÉTRICAS
ILUMINAÇÃO 
ESPECIFICA

TELEFONIA

AUDITÓRIOS E
TEATROS

 R$                                     6,59  R$                        1,94  R$                      3,29 

REDIOS COMERCIAIS  R$                                     5,82  R$                        1,35  R$                      2,90 

5,42

5.501,76R$                                                                      3.680,76R$                                            949,25R$                                                        639,28R$                                           

6.451,01R$                                                                      4.242,55R$                                            1.104,22R$                                                     1.104,22R$                                        

TRATAMENTO DE ESGOTOS VENTILAÇÃO MECANICA/ AR CONDICIONADO INCENDIO

C - Fiscalização de obras- Serviços custo mensal em R$ /m²

ELETRICAS HIDRO-SANITÁRIAS

 R$                                                  3,87  R$                                           2,90 

B - Direção e Administração de Construções- Serviços preço mensal em R$ /m²

Construções simples Construções Correntes Execução não usual

 R$                                                                                                       5,82  R$                                                                                                7,75  R$                                            11,62 

A - Serviço de consultoria 

ATÉ 40 HORAS ATÉ 80 HORAS ACIMA DE 80 HORAS

 R$                                                193,73  R$                                                                                             154,98  R$                                          125,93 

 R$                                                  3,48  R$                                           3,68 

D - PROJETOS CIVIS- preço em R$ /m²

301 A 1000M² 5000 A 10.000M²

 R$                                                77,49  R$                                          67,80 

 R$                                                38,74  R$                                          29,06 

F- Instalações hidráulicas e mecânicas- Projeto das Instalações- preço em R$ /m²

E- Saneamento- Projeto das Redes- Preço em R$ /há

Excedente até 2ha Excedente de 2 até 5ha Excedente de 5 até 25ha Excedente acima de 25ha

5.501,76R$                                                                      3.680,76R$                                            949,25R$                                                        639,28R$                                           

VALOR TOTAL ESTIMADO

607.140,00R$                                                                                     

Para estimava de despesa e melhor dimensionamento das propostas foi considerado o valor de previsão de serviço conforme a categoria, da tabela de honorários 

profissional da ABENC-TO 2023  corrigida IPCA 2024 (índice 4,42%)

 R$                                                                                                       9,69  R$                                            15,50  R$                                                                                              13,56 

 R$                                                                                         3,87  R$                                           3,10 

 R$                                                                                         4,65  R$                                           2,90 

 R$                                                    5,82  R$                                                                                                2,53  R$                                              4,65 

G - Instalações Elétrica e de Comunicações- projetos das instalações - preço em R$ /m²

REDE LÓGICA/ CIRCUITO FECHADO DE TV SONORIZAÇÃO/ SINALIZAÇÃO



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINUTA DE CONTRATO

* MINUTA DE DOCUMENTO   
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONSULTORIA E ASSESSORIA

SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
 

Processo Administrativo nº 262/2024
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº PRE
26/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O
CREMERS E XXXX.

 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (CREMERS) , com
sede na Av. Princesa Isabel, 921, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito no CNPJ sob o n.º
91.335.315/0001-45, neste ato representado pelo seu Presidente, DR. XXXXXXX, doravante
denominado CONTRATANTE e o(a) XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ n° XXXXXXXXXXXXXX sediado(a)
na XXXXXXXXXXXXX, na Cidade de XXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por XXXXXXXXXX, conforme ato constitutivos da empresa OU procuração, tendo em
vista o que consta no processo administrativo nº 266/2024 e em observância às disposições Lei nº
14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico nº 27/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação, sob
demanda, de consultoria e assessoria técnica em engenharia civil, conforme condições estabelecidas
no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação Quantidade

01
Consultoria e Assessoria em engenharia
civil

12 meses

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

MINUTA
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início em DD/MM/AAAA e

término em DD/MM/AAAA, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº

14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item deverá ser promovida mediante termo aditivo.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O VALOR MENSAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$.......( ), PERFAZENDO O VALOR TOTAL DE R$.........(
).
5.2. NO VALOR ACIMA ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS ORDINÁRIAS DIRETAS E INDIRETAS
DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO OBJETO, INCLUSIVE TRIBUTOS E/OU IMPOSTOS, ENCARGOS
SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS INCIDENTES, BEM COMO TAXAS
DE LICENCIAMENTO, ADMINISTRAÇÃO, FRETE, SEGURO E OUTROS NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO
INTEGRAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO.
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE DE PREÇOS
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. 12.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.7. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
8.7.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;
8.7.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
8.7.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
8.7.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 12.7.5 demandar
a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e
8.7.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do
CONTRATADO
8.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 90 dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de sessenta dias.
8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);
9.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;
9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
9.14 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
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9.16 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde
no trabalho;
9.17 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.19 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
9.20 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;
9.21 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato;
9.21.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade
9.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
9.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.23.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
9.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.27. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva
(EPC),quando for o caso;
9.28. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato;
9.29. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência,
no prazo determinado;
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9.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.32 Fornecer um jogo completo de cópias do Projeto Arquitetônico Executivo e Projeto
Complementares concluído;
9.33 Disponibilizar os arquivos digitais em formato PDF, DWG e Autocad, se solicitado;
9.34 Emitir o Registro de Responsabilidade Técnica do Projeto Arquitetônico (R.R.T) e as Anotações de
Responsabilidade Técnica (A.R.T) de cada projeto de engenharia e planilha orçamentaria;
9.35 O licitante declarado vencedor do certame deverá, anteriormente à assinatura do contrato,
comprovar a inscrição no CREA/RS da empresa e de pelo menos um dos profissionais indicados para
atender o objeto da licitação, devendo apresentar prova de regularidade mediante certidão expedida
pela CREA/RS. O prazo para realizar esta inscrição será de até 10 dias corridos após declarado
vencedor;
9.36. No decorrer da execução do serviço, os profissionais pertencentes à Equipe Técnica Principal
poderão ser substituídos por profissionais de experiência equivalente ou superior, por meio de
apresentação de qualificação técnica-profissional, desde que a substituição seja aprovada pela
Administração e comprovada sua inscrição e regularidade perante CREA/RS.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº
14.133/21, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, em valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato.

11.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

11.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).
11.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem do art.
137 da Lei nº 14.133/21,
11.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP
nº 5/2017.
11.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
11.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
11.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;
11.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
11.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.
11.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
11.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
11.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
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forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.
11.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
11.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
11.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.
11.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.12 Será considerada extinta a garantia:
11.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
11.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
11.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
11.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Edital e no Contrato.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.3. Indenizações e multas.
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
13.8. O CONTRATANTE poderá ainda:
13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada
a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à contra de recursos específicos
consignados no Orçamento do CREMERS desde exercício na dotação abaixo discriminada:
6.2.2.1.1.33.90.39.030 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES - TELEFONIA E INTERNET.

Minuta de Contrato 2283051         SEI 24.21.000022063-0 / pg. 9



 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17 .1 . Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º,
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Porto Alegre/RS para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 

Porto Alegre, XX de XXXXX de 2025.
 
 
______________________________ ______________________________
Dr. XXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX
Presidente Representante Legal
Conselho Regional de Medicina do XXXXXXXXXXXXXXX
Estado do Rio Grande do Sul CONTRATADA
CONTRATANTE
 
 
 
Porto Alegre, 25 de março de 2025
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